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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RENATA VERONICA JESUS BARBOSA (PRESO)
ADVOGADA : BIANCA ROCHA CARDOSO - ES035191
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, com pedido de reconsideração 
ou apreciação pelo colegiado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo 
regimental atende aos requisitos de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela 
Súmula 182 do STJ.
III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso, em razão da violação ao princípio da dialeticidade.
4. A mera reiteração do mérito da controvérsia ou alegações 
genéricas não são suficientes para afastar o óbice da Súmula 
182 do STJ.
IV. Dispositivo 
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, com pedido de reconsideração 
ou apreciação pelo colegiado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo 
regimental atende aos requisitos de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela 
Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso, em razão da violação ao princípio da dialeticidade.

4. A mera reiteração do mérito da controvérsia ou alegações 
genéricas não são suficientes para afastar o óbice da Súmula 
182 do STJ.

Documento eletrônico VDA45631517 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:32:06
Código de Controle do Documento: a3c9dbff-4baa-42a2-9e24-b2d286e2f8f5



IV. Dispositivo 

5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu do habeas corpus. 

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado.

Ministério Público Federal apresentou impugnação (e-STJ fls. 201/203).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a hipótese atrai 
a incidência da Súmula nº 182/STJ, que considera inviável o conhecimento do agravo 
regimental que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 
n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.
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3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.) 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0361706-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15189078020198260228 21049976320248260000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BIANCA ROCHA CARDOSO
ADVOGADA : BIANCA ROCHA CARDOSO - ES035191
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RENATA VERONICA JESUS BARBOSA (PRESO)
CORRÉU : RAMIRO SOARES FERRIM
CORRÉU : ERIVALDO COSTA GONCALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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